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Pequenos projetos com foco em grandes soluções. 
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Nos últimos anos, temos vividos uma panacéia no sentido de solucionar as questões 
relacionadas a mobilidade nas cidades. No entanto, na maioria das situações que vivenciamos 
ou que tomamos conhecimento, quando do trato dessa questão, percebemos que há uma 
discussão intensa, na qual em seu cerne, temos como ponto principal, interesses políticos e 
financeiros. Temos vários exemplos de obras que não são erigidas, em razão do simples fatos 
de se constatar que a partir do início da obra, à sua conclusão, não se dará no mesmo governo 
que a iniciou, sendo este um dos fatores políticos que acabam por impedir a melhoria da 
mobilidade urbana, tão almejada pela sociedade. Em um processo de construção de um 
empreendimento voltado à Mobilidade Urbana, após o projeto aprovado, passamos a discutir 
as questões que demandam um desgaste precioso de tempo, com conflitos nos mais variados 
aspectos, dos quais destacamos: custo da obra, origem do financiamento, licitação, 
interessados na construção, qualidade do material, mão de obra, prazos, ações judiciais, etc. 
Por esta razão que citamos a questão financeira. 
Sendo assim, podemos afirmar que um caminho a ser trilhado na questão da execução de 
projetos ou obras voltadas para a mobilidade urbana deve ter como foco a sua realização por 
etapas, que sejam independentes, dentro de um plano mais amplo de mobilidade. Neste 
quesito, temos alguns exemplos de empreendimentos que podem ser projetados e ter sua 
conclusão dentro do período de governo que deu início as obras, citando como exemplo 
prático a construção de ciclovias, nos bairros, de forma a permitir que a população possa, por 
meio do uso de bicicletas, realizar deslocamentos com segurança e agilidade, dentro do bairro 
e/ou até buscando a interligação com outras ciclovias, que os conduzam para os grandes 
centros comerciais ou industriais. 
Por outro lado, considerando o modal mais popular, no que se refere ao transporte coletivo de 
passageiros, podemos falar do transporte por meio de ônibus. Para esta questão, devemos 
analisar, num primeiro momento, a questão da acomodação desse modal dentro do perímetro 
que compreende o bairro. Por vezes, notamos que em alguns municípios, até existe uma linha 
de transporte coletivo que atende um determinado bairro, porém, por vezes, constatamos que 
o transporte coletivo passageiro é realizado por ruas ou avenidas que de alguma forma não 
abrangem, de forma equilibrada a população de um determinado bairro. Este fato decorre da 
impossibilidade da passagem dos veículos de transporte coletivo, por ruas, na qual o 
pavimento, não comporta o peso do veículo de transporte coletivo de passageiros ou por suas 
dimensões e raio para curvas, não há possibilidade de manobras.  
Não podemos falar de mobilidade urbana, sem priorizar o transporte coletivo de passageiros 
partindo do bairro. Nesse contexto vem a parte estrutural, que se refere a ruas e avenidas que 
comportem o transporte coletivo, permitindo que os moradores das regiões mais distantes 
sejam atendidos, de forma que o deslocamento, entre sua casa e o local onde vai ingressar no 
transporte coletivo, possa ser realizado a pé, em percurso igualitário, entre quem reside na 
entrada do bairro e quem reside no final. Sendo assim, podemos afirmar que mobilidade 
urbana começa efetivamente no planejamento, da estrutura dos bairros e, por conseguinte na 
questão da facilidade de acesso ao transporte coletivo. Esse é um dos vários caminhos para 
solucionar essa questão. Muitos pensam que reestruturar o sistema viário de um bairro 
visando corrigir erros passados, pode se tornar uma missão ingrata. No entanto, pensando nas 



 
 
melhorias que essa reestruturação pode trazer, o custo benefício, em médio prazo é 
compensador. Como exemplo clássico, temos as desapropriações realizadas na capital de São 
Paulo para a implantação das linhas do metrô. 
Saindo da questão bairro, devemos passar a analisar a questão região metropolitana. Isto 
significa Solucionar uma questão micro, para desenvolvimento de uma solução macro. Como 
exemplo, posso citar as questões ligadas mobilidade urbana da Região Metropolitana da 
Baixada Santista. Nós temos duas situações que são extremamente importantes, que 
envolvem os municípios de Praia Grande, São Vicente, Santos e Guarujá: “ O turismo de lazer e 
o Porto de Santos”. No turismo de lazer, percebemos que a cidade de Praia Grande é uma das 
mais procuradas e sofre com os problemas decorrentes do volume de veículos que se 
deslocam pela rodovia dos Imigrantes, em direção àquele município, quer seja na chegada, 
quer seja na saída da cidade. O grande entrave ocorre pela existência de ruas e avenidas, que 
cortam a rodovia dos imigrantes, levando a população aos bairros e também levando a 
população dos bairros aos grandes centros comerciais, industriais de São Vicente e Porto de 
Santos, etc. Sendo assim, percebe-se que a rodovia, no trecho em questão, esta sendo tratada 
como uma grande avenida, diferentemente da forma para a qual foi projetada. Mas este 
problema já esta sendo corrigido, com a construção de viadutos, no trecho de São Vicente, que 
vão permitir que o fluxo de veículos, pela rodovia dos Imigrantes, seja continuo, além de 
permitir a entrada e saída dos moradores dos bairros, que margeiam referida rodovia, sem 
interrupção do tráfego na rodovia. É fato que da forma como estava estruturada, a rodovia dos 
imigrantes causava reflexos negativos em todo sistema viário de São Vicente e Praia Grande. 
De maneira objetiva, os viadutos que estão sendo construídos, devem minimizar os impactos 
no sistema viário desses dois municípios, sendo fator preponderante no aumento do turismo e 
crescimento populacional da cidade de Praia Grande. A construção dos viadutos, naquela 
rodovia, no presente momento, vem causando transtornos e críticas, porém este é o ônus, 
para que mais adiante possamos atingir os objetivos traçados por um plano de mobilidade 
para aquela região. É uma solução pontual, dentro de um município, com abrangência na 
região metropolitana da Baixada Santista.  
Outra situação que temos a nível de Baixada Santista, refere-se ao Porto de Santos. Os vários 
caminhões que se deslocam em direção ao porto, acabam por causar congestionamento na 
rodovia Anchieta. Para solucionar esta questão também foram construídos viadutos que vão 
facilitar o acesso de caminhões aos terminais e outras vias de acesso ao porto de Santos, seja 
na margem direita ou na margem esquerda do Porto. Se adotado esse modelo de 
planejamento, com foco na estruturação do sistema viário, passaremos sim a pensar e 
executar processos com o objetivo de melhorar a mobilidade urbana. Atualmente, o que 
temos, na maioria das cidades, com raras exceções, é uma adequação do transporte coletivo 
de passageiros, às peculiaridades de determinadas regiões, buscado solucionar gargalos que 
referem-se a falta de estrutura do sistema viário.  
De maneira bem simples podemos afirmar que não há modal que resista a falta de estrutura 
do sistema viário, uma vez que estamos pensando no processo de mobilidade urbana, com 
qualidade. Estamos começando, o caminho esta sendo traçado, basta como parte do processo, 
um esforço maior, objetivando o entendimento político, que a médio e longo prazo vai 
permitir que as cidades brasileiras possam ser comparadas as grandes metrópoles de países 
mais desenvolvidos.  
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